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Com o fim da Guerra fria, passa a haver uma 
grande abertura no cenário internacional, não 
somente para o surgimento de novas problemati-
zações acerca da realidade internacional, mas 
também para a atuação de diferente atores em 
esferas que anteriormente eram entendidas 
como exclusivas dos estados. em poucas esferas 
tal transformação é tão proeminente como na es-
fera securitária. Nesta esfera, é claramente visível 
que o pensamento securitário da lógica bipolar, 
moldado essencialmente para os conflitos arma-
dos diretos entre estados, transforma-se de modo 
a considerar outras formas de conflitualidade. 
mais do que isso, enquanto no passado esta era 
uma esfera na qual os estados atuavam quase 
com exclusividade, do final da Guerra fria em 
diante, outros atores vêm ganhando cada vez 
mais relevo relativamente à conflitualidade inter-
nacional. este é claramente o caso das empresas 
militares privadas (emPs). Nesse sentido, este 
breve ensaio busca apresentar, muito sucinta-
mente, a discussão em torno deste ator.

Enquadramento das empresas
militares privadas

a dimensão não estatal da violência pode parecer 
recente para os contemporâneos do estado mo-
derno, sobretudo para os que têm um entendi-
mento weberiano do mesmo e, portanto, vêem 
no estado o portador do monopólio do uso legí-
timo da força. Contudo, a contratação de tropas é 
tão velha quanto a própria guerra (Singer, 2003: 
19 e 38). a gradual exclusão do ator privado no 
tocante à violência ocorre somente com a ascen-
são e, sobretudo, fortalecimento do estado mo-
derno. mais do que isso, é somente com propaga-
ção das ideias da revolução Gloriosa (1688) e 
com os ideais nacionalistas da revolução france-
sa (1789) e das Guerras Napoleônicas (1793-
1814), que a guerra passa a ser uma questão na-
cional (Paulo, 2005: 122-123).
relativamente a esta reemergência do ator priva-
do no tocante à violência e à guerra, pode-se ob-
servar as suas origens em dois momentos. Primei-
ramente, nos anos cinquenta com o surgimento 
das empresas de segurança privada, cujo objetivo 
era a prestação de serviços a entes não-estatais no 
plano interno e, posteriormente, ao longo da dé-
cada de setenta, quando tais serviços começaram 
a estender-se a esferas antes dominadas pelas 
forças armadas (Correia, 2005: 128). apesar de a 
oferta de tais serviços ter crescido com o passar 
do tempo, a forma de classificar tal prestação de 
serviços, sobretudo na dimensão militar, ainda 
não é homogênea.
Para fred Schreier e marina Caparini, a divisão é 
feita entre empresas militares privadas e empresas 
de Segurança Privada (2005: 17-33). Já para david 

Shearer, a diferenciação deve ser, por exemplo, 
entre: empresas militares independentes, em-
presas por Procuração, empresas de Segurança, 
forças ad hoc e estados Privatizados (1999). Con-
tudo, tais tipologias pouco clarificam, dada a 
enorme dificuldade de diferenciá-las no terreno e 
também por não abrangerem a totalidade de ser-
viços prestados por tais empresas. devido a isso, 
o estudo de Peter Singer é uma esclarecedora 
contribuição. Para Singer, todas estas empresas 
são militares e devem ser analisadas relativamen-
te ao seu envolvimento em um determinado 
conflito. assim, a divisão para Singer seria: (1) 
empresas militares de apoio, responsáveis por 
serviços militares suplementares como, por 
exemplo, logística, suporte técnico, transporte e 
suprimentos; (2) empresas militares de Consul-
toria, caracterizadas pelo aconselhamento e trei-
namento ou reestruturação das forças armadas 
do cliente, e (3) empresas militares de Provisão 
de meios, caracterizadas pela sua atuação no pla-
no tático e oferta de serviços no campo de bata-
lha, passando inclusive pelo real engajamento no 
conflito (Singer, 2003: 91).

As causas da emergência das empresas
militares privadas

São inúmeras as causas da emergência desse ator 
e do crescimento dessa indústria no cenário in-
ternacional. Contudo, é possível identificar al-
guns fatores-chave. Pedro Correia identifica, por 
exemplo, “a emergência do neoliberalismo nos 
finais do século XX e o consequente esvaziamen-
to do papel do estado em áreas que sempre lhe 
estiveram reservadas” (2005: 128). Consequente-
mente, há um aumento da narrativa relativamen-
te à privatização e da crença de que, por meio 
desta, uma maior eficiência, em várias áreas, seria 
alcançada (magalhães, 2005). esta mudança, rela-
tivamente à mercantilização da esfera pública, 
é algo que já acontecia na educação e na saúde 
e chega à esfera militar (Singer, 2002).
o fim da Guerra fria é também um fator crucial 
para o entendimento da emergência desse ator. 
Para robert mandel (2002), tal fator traz consigo 
duas dimensões – as do tipo pull e as do tipo 
push. referente à dimensão pull, vê-se a drástica 
diminuição realizada nos efetivos militares dos 
estados, dado que a enormidade dos mesmos 
não fazia mais tanto sentido no mundo pós-Guerra 
fria. essa grande diminuição das tropas, aliada a 
uma significativa reestruturação organizacional 
militar, levou a uma alta disponibilidade tanto de 
equipamentos bélicos quanto de mão-de-obra 
altamente qualificada no mercado internacional, 
ambos parte dos quadros militares dos estados 
nacionais no passado (Singer, 2002). relativa-
mente à dimensão push, é observado um elevado 

aumento na procura por esses serviços privados, 
sendo tal fato consequência de alguns aconteci-
mentos. Talvez o mais evidente seja uma maior 
relutância de estados centrais em envolverem-se 
em áreas instáveis. dessa forma, instabilidades 
que durante a Guerra fria estavam sob a alçada 
dos estados centrais, e eram controladas pelos 
mesmos, tornam-se mais difíceis de ser geridas. 
assim, cada vez mais, não somente organizações 
e corporações passam a demandar tais serviços, 
mas também governos e estados (mandel, 2002).

a revolução nos assuntos militares (ram) é ou-
tro dos fatores-chave para o crescimento da in-
dústria das emPs. a ram consiste essencialmente 
em quatro dimensões. Contudo, talvez a dimen-
são mais conhecida da mesma seja a tecnológica 
e a utilização intensiva da mesma no fazer a guer-
ra. Tal fato torna as forças armadas mais depen-
dentes de avançadas tecnologias, sendo assim um 
peso para o estado custear tal dinâmica o que, 
associado à lógica de privatização, abre enormes 
oportunidades para a proliferação das, e deman-
da pelas, emPs. Contudo, um olhar mais atento 
percebe que a ram não se trata somente de uma 
revolução tecnológica no guerrear, mas também 
de uma nova forma de fazer a guerra (rumsfeld, 
2002). assim, as outras dimensões da ram tam-
bém colaboram consideravelmente para o forta-
lecer e o propagar da utilização das emPs interna-
cionalmente. essas dimensões são: (1) a 
organizacional, com a sua elevada profissionaliza-
ção do militar e imensa flexibilidade demandada 
das forças armadas; (2) a dimensão conceitual 
com o alargamento no conceito de ameaça e opo-
sitor, e a sua necessidade de lidar com guerras 
simétricas, assimétricas e dissimétricas, cobrindo 
tanto o campo das guerras tradicionais quanto 
das novas (Kaldor, 1999) e talvez das novíssimas 
guerras (moura, 2005); assim como (3) a profun-
da mudança doutrinária com o esvaziamento do 
paradigma clausewitiziano e o aceitar da guerra 
fora da hierarquia da política e do escopo dos 
interesses nacionais e das forças armadas. Com a 
ram, e consequentemente o fim do monopólio 
paradigmático clausewitiziano, a guerra deixou 
de ser exclusivamente um instrumento racional 
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da política nacional. desse modo, a mesma deixa 
de ter, unicamente, o carácter da continuação da 
política por outros meios de Clausewitz (Correia, 
2002). Tal dinâmica, conjugada à diminuição do 
paradigma weberiano, abre largo espaço para o 
proliferar das emPs no cenário internacional.

As empresas militares privadas:
otimistas e pessimistas

muito da discussão e debate em torno das emPs 
no cenário internacional dá-se, por exemplo, no 
tocante à atuação destas nas operações de paz 
das Nações unidas (oNu). Contudo, o debate vai 
mais além e centra-se essencialmente na indaga-
ção relativamente a uma participação central das 
emPs no que toca à conflitualidade internacional. 
Para alguns, essa é uma das grandes discussões e 
avaliações que a comunidade internacional deve 
realizar, relativamente à transformação dos con-
flitos internacionais (Singer, 2002).
Para deborah avant, esse debate pode ser dividi-
do entre os “otimistas” e os “pessimistas”. dentre 
os “otimistas”, enquadram-se aqueles que vêm 
nas emPs, não somente uma maior eficiência, 
mas também um ator com reais capacidades para 
uma atuação melhor do que a atuação dos esta-
dos e organizações internacionais, nomeada-
mente a oNu, na transformação dos conflitos 
(avant, 2005). Para tais proponentes, a atuação 
destas só traria benefícios à comunidade interna-
cional, uma vez que tal ator seria mais eficiente, 
mais rápido, melhor e muito mais barato do que 
qualquer envolvimento onusiano, tornando a 
transformação dos conflitos tão simples quanto o 
escrever de um cheque (Brooks, 2000b: 33). 
Chega-se inclusive ao extremo exagero de cha-
mar as emPs de “messias”, pois estas teriam capa-
cidade de intervir efetivamente onde os estados 
não querem (ibid, 2000a). Portanto, é perfeita-
mente compreensível o enorme esforço realizado 
tanto para demonstrar a eficiência econômica 
deste ator (Paulo, 2005), quanto para descolar a 
sua imagem dos mercenários do passado (Shea-
rer, 1998; magalhães, 2005).
Contrapondo esta posição, estão os argumentos 
de suspeição e contrários à centralidade deste ator 
nas respostas à conflitualidade internacional. Para 
damian Lilly (2000), as emPs trazem alguns pro-
blemas e alguns pontos ganham proeminência 
na sua análise. o primeiro ponto é o facto de as 
emPs terem um escopo muito limitado de atua-
ção. Consequentemente, a sua efetividade no con-
flito seria também restrita. em seguida, damian 
aponta o fator de decisão política. mesmo não sen-
do claro quem dentro, por exemplo, da oNu fica-
ria responsável pela decisão da contratação das 
emPs, muito provavelmente a responsabilidade 
cairia sobre o Conselho de Segurança. dessa for-
ma, os obstáculos políticos alarmados pelos propo-
nentes das emPs continuariam existindo e apenas 
mudariam de foco. Nada impediria, também, a pro-
miscuidade dentro desse processo decisório, dado 
que os estados decisores poderiam não usar o re-
curso do veto no Conselho de Segurança somente 
quando empresas do seu país fossem chamadas 
a participar nas respostas aos conflitos.

Por último, Lilly aponta a proximidade das emPs 
com o mercenariato, ponto inclusive explorado 
com mais detalhe por Correia (2005), e a falta de 
responsabilização destas no caso de más práticas 
(2000: 59-60). Já para avant (2005), um dos pon-
tos principais de crítica é a diminuição do contro-
lo democrático que se teria com tal experimento, 
uma vez que as emPs somente prestam contas 
aos seus acionistas. outra crítica de destaque é a 
de deixar a segurança internacional e a transfor-
mação dos conflitos à mercê das lógicas de mer-
cado e de custos/benefícios (Singer, 2003). esse é 
um ponto de elevada preocupação, principal-
mente nos dias de hoje, quando a atual crise fi-
nanceira mostrou que é cada vez mais evidente 
que o mercado perfeito e autoregulável é algo 
ilusório. Por último, outro ponto bastante rele-
vante, mas ainda pouco tratado na literatura so-
bre o tema, exposto por Correia (2005), é a pos-
sível tendência para a perpetuação dos conflitos, 
uma vez que a existência e o prolongamento des-
tes são a fonte de receitas dessas empresas. dessa 
forma, o maior incentivo destas empresas pode-

ria ser o simples prolongar do conflito, mesmo 
este podendo ser contido rapidamente, de modo 
a terem mais lucros.

Conclusão

este breve ensaio lançou olhar sob um ator in-
ternacional de cada vez mais relevo, tanto no 
âmbito do cenário internacional, quanto das dis-
cussões acadêmicas, sobretudo no tocante à 
conflitualidade internacional – as emPs. ao lon-
go do mesmo, foi dado não somente um enqua-
dramento desse ator, mas também foram eviden-
ciadas as principais causas da emergência do 
mesmo no cenário internacional. Por último, 
este ensaio delineou os principais argumentos a 
favor, assim como as reticências primordiais, re-
lativamente à centralidade deste ator na transfor-
mação dos conflitos pelo globo. Nesse sentido, 
observando a dimensão da segurança internacio-
nal, percebe-se claramente que as empresas mili-
tares privadas são hoje um ator incontornável no 
que toca à conflitualidade internacional no nos-
so tempo. n
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